REQUERIMENTO Nº 39 / 2005

Senhor Presidente,

CONSIDERANDO que o acesso a cargos públicos, conforme preceito impresso em nossa Carta Política (art. 37, II), se dá mediante aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, em forma prevista em lei ;

CONSIDERANDO que o comando expressa o procedimento posto à disposição da Administração Pública direta e indireta, de qualquer nível de governo, para seleção do futuro servidor melhor qualificado, necessário à execução de serviços sob a sua responsabilidade. Não é um procedimento de simples habilitação, mas sim competitivo, onde vários candidatos disputam os cargos oferecidos;

CONSIDERANDO que a investidura, portanto, dos cargos públicos oferecidos pela Administração, só é lícita com a realização do concurso para ingresso, sendo defeso a contratação de servidores sem obediência ao procedimento do certame, ressalvados os casos previstos no próprio texto constitucional ;

CONSIDERANDO que além de propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei, o concurso seria o meio que a Administração Pública possui para obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público, afastando-se os ineptos e apaniguados que costumam abarrotar as repartições, num espetáculo degradante de protecionismo e falta de escrúpulos de políticos que se alçam e se mantém no poder leiloando cargos e empregos públicos; 

CONSIDERANDO que assim, com o concurso público, a Administração deixa transparecer à sociedade que o acesso aos cargos por ela oferecidos se dará de forma honesta, ao mesmo tempo que seleciona, dentre uma universalidade, aqueles mais capacitados para as funções;

CONSIDERANDO que outro não poderia ser o enfoque. Se a população é quem paga, indiretamente, mediante impostos, os salários do funcionalismo, nada mais justo do que oferecer a todos, de forma igualitária e justa, acessibilidade aos empregos públicos. O concurso, se não impede toda e qualquer tipo de fraude no acesso a esses empregos, ao menos dificulta sua incidência, ao mesmo tempo que ajuda o administrador na obtenção de mão-de-obra qualificada à função;
CONSIDERANDO que a exigência, conforme estabelecido na Constituição, será feita mediante lei específica, cujos critérios devem ser ulteriormente seguidos pelo edital do concurso, que nada mais é do que a norma deste;

CONSIDERANDO que o concurso é de todo louvável, desde que feito sob tino de eqüidade e bom-senso, evitando-se exigências abusivas ou direcionadas e, também, dúvidas quanto à sua confiabilidade. Uma vez que esta última prejudica o concorrente e a imagem da administração pública que a idealizou. Não é necessário muito esforço interpretativo para se chegar a essa conclusão;

CONSIDERANDO que o concurso público nada mais é que um contrato firmado entre duas partes, pois a Administração (União, Estado ou Município) se compromete a ofertar as vagas e a realizar o certame dentro dos princípios da legalidade, impessoabilidade, moralidade, publicidade (artigo 37, da CF/88).  O candidato se compromete a realizar os exames e no caso de ser aprovado ter a expectativa de direito de nomeação;

CONSIDERANDO que espera-se, assim, que com o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, possa-se assistir a uma mudança de atitude não só de nossos Tribunais, que, em grande parte, teimam em correr no sentido contrário, mas principalmente da Administração Pública, na figura de seus agentes públicos, evitando-se, dessa forma, qualquer possibilidade de embate judicial em torno da matéria;

CONSIDERANDO que recentemente em nossa cidade foi aberto concurso público para a Guarda Civil Municipal e para Área de Educação, cujo edital encontra-se anexado. Entretanto, não fora realizado por questões legais, conforme o ofício especial em anexo, deixando até hoje os inscritos sem maiores explicações;

CONSIDERANDO que muitos cidadãos se inscreveram, firmando um contrato com a Administração Municipal, mas diante do impasse, estão até hoje sem saber o desfecho do concurso, ou seja, se vai ocorrer ou não e como devem receber de volta o dinheiro que empenharam. E mesmo aqueles que, por se sentirem enganados, perderam o interesse pelo concurso, mas querem o dinheiro de volta e exigem esclarecimentos;

CONSIDERANDO enfim, que o caminho judicial existe, entretanto de uma forma ou de outra a imagem da Administração Pública Municipal foi comprometida, pois queira-se ou não, aquela que deveria promover a cidadania e proteger o cidadão tornou-se a própria vilã do problema, inimiga do contribuinte, do eleitor e do patrão.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e ao Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Orlando Ricardo Minholo, para que nos informem como se encontra o processo do Concurso Público promovido pela Prefeitura Municipal na Administração anterior (conforme Editais Resumidos e Ofício especial anexados), quantas inscrições foram feitas, qual o montante do valor arrecadado com as inscrições, onde este dinheiro está aplicado, enfim, como pretende resolver esse impasse que continua pendente. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de março de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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